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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse 
entremeio de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar 
as nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países. 

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este texto traz algumas reflexões 
conjuntas desenvolvidas durante e após a 
finalização de pesquisa de mestrado que teve 
como objetivo analisar as políticas educacionais 
de (des)valorização dos professores dos anos 
iniciais do ensino fundamental introduzidas 
na rede pública de ensino de Rio Branco a 
partir de 2005. A investigação evidenciou que, 
quando tomadas em seu conjunto, as políticas 
municipais apresentam caráter contraditório e 
não representam necessariamente um avanço 
em direção à valorização docente haja vista que 
a efetivação de algumas delas está atrelada aos 
resultados de desempenho das escolas e dos 

estudantes. Além da análise das políticas locais, 
o percurso investigativo envolveu uma incursão 
interessante pelo quadro normativo brasileiro e 
pelas políticas educacionais introduzidas no país 
nas últimas décadas que constituem o foco do 
presente texto.
PALVARAS-CHAVE: Políticas Educacionais; 
Legislação Educacional; Valorização Docente.

EDUCATIONAL POLICIES AND TEACHER 
APPRECIATION IN BRAZIL

ABSTRACT: This text presents some joint 
reflections developed during and after the 
conclusion of master’s research that aimed 
to analyze the educational policies of (un)
valorization of teachers in the early years of 
elementary school introduced in the public 
school system in Rio Branco since 2005. The 
investigation showed that, when taken as a 
whole, municipal policies have a contradictory 
character and do not necessarily represent an 
advance towards teacher appreciation, given that 
the implementation of some of them is linked to 
the performance results of schools and students. 
In addition to the analysis of local policies, 
the investigative path involved an interesting 
incursion into the Brazilian regulatory framework 
and the educational policies introduced in the 
country in the last decades that constitute the 
focus of this text.
KEYWORDS: Educational Policies; Educational 
Legislation; Teacher Appreciation.
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1 | 	INTRODUÇÃO 
Este texto traz algumas reflexões conjuntas desenvolvidas durante e após 

a finalização de pesquisa de mestrado que teve como objetivo analisar as políticas 
educacionais de (des)valorização dos professores dos anos iniciais do ensino fundamental 
introduzidas na rede pública de ensino de Rio Branco a partir de 2005. 

No período delimitado, a capital do Acre passou a ser governada por forças políticas 
mais alinhadas à esquerda e um grande volume de políticas relacionadas à categoria 
docente foram introduzidas na rede pública de ensino municipal. 

O trabalho analítico foi realizado mediante levantamento e sistematização de 
documentos produzidos pelas diferentes esferas governamentais, em especial, aqueles 
produzidos em âmbito municipal para melhor entendimento da temática em questão e 
cumprimento do objetivo da pesquisa. 

A análise efetuada, evidenciou que, quando tomadas em seu conjunto, as políticas 
educacionais introduzidas no município apresentam caráter contraditório e não representam 
necessariamente um avanço em relação à valorização dos professores dos anos iniciais do 
ensino fundamental da rede pública de ensino haja vista que a efetivação de algumas delas 
está atrelada aos resultados de desempenho das escolas e dos estudantes.

Além da análise das políticas educacionais municipais, o percurso investigativo 
envolveu uma incursão interessante pelo quadro normativo brasileiro e pelas políticas 
educacionais introduzidas no país nas últimas décadas e são justamente essas questões e 
discussões de âmbito nacional o foco do presente texto. 

Neste sentido, as seções subsequentes tratam, de forma detalhada, dos direitos dos 
professores assegurados no quadro normativo brasileiro e, de forma sintética, das políticas 
educacionais introduzidas no país nas últimas décadas e suas relações com a valorização 
docente. Por fim, as considerações finais destacam que as conquistas legais não têm sido 
acompanhadas de uma efetiva valorização docente.

2 | 	O QUADRO NORMATIVO BRASILEIRO E A VALORIZAÇÃO DOCENTE
Os direitos dos professores estão previstos na Constituição Federal de 1988, na 

LDB nº 9.394/1996, na Lei do Piso Salarial Profissional Nacional dos Professores (PSPN) 
nº 11.738/2008, na Resolução nº 2/2009 que fixa as Diretrizes Nacionais para os Planos 
de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, 
no Plano Nacional de Educação (PNE) instituído pela Lei nº 10.172/2001 e que vigorou até 
o final de 2010, e no atual PNE que, após um longo período de tramitação no Congresso 
Nacional, foi aprovado pela Lei nº 13.005/2014 com vigência de dez anos.

Pereira e Oliveira (2016), afirmam que as lutas do magistério por valorização 
profissional tiveram resposta na CF/1988, que reconheceu a importância da valorização 
do magistério público como condição de melhoria da qualidade da educação básica 



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais 7 Capítulo 3 26

brasileira. Assim, a valorização docente está contemplada no artigo 206, incisos V e 
VIII, da CF/1988 estabelecendo que o ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: V - valorização dos profissionais de ensino, garantindo, na forma da lei, por 
meio de planos de carreira, com ingresso exclusivamente por meio de concursos públicos 
de provas e títulos, aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para tal fim; VIII - piso salarial profissional; progressão funcional 
baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação de desempenho; período reservado a 
estudos, planejamento e avaliação, incluindo na carga de trabalho; condições adequadas 
de trabalho. (BRASIL, 1988).

Na sequência, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/1996 
reforça a importância da valorização do professor, no artigo 67 incisos I a VI, assegurando 
que:

Art. 67 Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 
de carreira do magistério público.

I - Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II - Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 
do desempenho;

V - Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho;

VI - Condições adequadas de trabalho. (BRASIL,1996).

A referida legislação, elenca os aspectos de incentivo a valorização profissional do 
magistério dentre eles: remuneração, condição adequada de trabalho, salário, jornada de 
trabalho e a forma de ingresso e permanência destes profissionais na carreira.

Outra iniciativa de valorização docente no Brasil foi o Plano Nacional de Educação 
(PNE), instituído pela Lei nº 10.172/2001, com vigência de 2001 a 2010.No objetivo 4,do PNE 
é contemplada a valorização dos profissionais da educação, estabelecendo que particular 
atenção deverá ser dada à formação inicial e continuada dos professores, a garantia das 
condições adequadas de trabalho, entre elas: o tempo para estudo e preparação das aulas, 
salário digno, com piso salarial e carreira do magistério.

No capítulo IV do PNE/2001, intitulado “Magistério da Educação Básica”, a 
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valorização do profissional do magistério é novamente mencionada:

10.1 Diagnóstico A melhoria da qualidade do ensino, que é um dos objetivos 
centrais do Plano Nacional de Educação, somente poderá ser alcançada 
se for promovida, ao mesmo tampo, a valorização do magistério. Sem esta, 
ficam baldados quaisquer esforços para alcançar as metas estabelecidas 
em cada um dos níveis e modalidades do ensino. Essa valorização só pode 
ser obtida por meio de uma política global de magistério, a qual implica, 
simultaneamente, a formação profissional inicial; as condições de trabalho, 
salário e carreira; a formação continuada. (BRASIL, 2001).

Conforme o documento ainda, a valorização do magistério implica, pelo menos, os 
seguintes requisitos: 

1) uma formação profissional que assegure o desenvolvimento da pessoa 
do educador enquanto cidadão e profissional, o domínio dos conhecimentos 
objeto de trabalho com os alunos e dos métodos pedagógicos que promovam 
a aprendizagem; 2) um sistema de educação continuada que permita ao 
professor um crescimento constante de seu domínio sobre a cultura letrada, 
dentro de uma visão crítica e da perspectiva de um novo humanismo; 3) jornada 
de trabalho organizada de acordo com a jornada dos alunos, concentrada 
num único estabelecimento de ensino e que inclua o tempo necessário para 
as atividades complementares ao trabalho em sala de aula; salário condigno, 
competitivo, no mercado de trabalho, com outras ocupações que requerem 
nível equivalente de formação;4) compromisso social e político do magistério. 
Os quatro primeiros precisam ser supridos pelos sistemas de ensino. 5) 
compromisso com a aprendizagem dos alunos, o respeito a que têm direito 
como cidadãos em formação, interesse pelo trabalho e participação no 
trabalho de equipe, na escola. (BRASIL, 2001).

 No Plano Nacional de Educação (PNE) mais recente, instituído pela Lei nº 
13.005/2014, a valorização docente é contemplada nas metas 15, 16, 17 e 18:

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 
PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras 
da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida 
em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atua.

Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, 
e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 
demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

Meta 17: Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica, de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano 
de vigência deste PNE 
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Meta 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 
carreira para os profissionais da educação básica e superior pública de todos 
os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos (as) profissionais da 
educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 
Constituição Federal. (BRASIL,2014).

Conforme as metas do PNE/2014, os profissionais do magistério deverão ser 
valorizados mediante equiparação salarial, condições justas e adequadas de trabalho, 
formação inicial e continuada e reconhecimento social do trabalho docente perante a 
sociedade como incentivo de ingresso na carreira docente por outros profissionais.

Além dos Planos Nacionais de Educação (anterior e atual), em 2008, foi aprovada a 
Lei nº 11.738 que instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) aos profissionais do 
magistério público da educação básica, prevendo em seus artigos 2o e 6o que:

Art. 2o O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) 
mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista 
no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional.§ 1o O piso salarial profissional 
nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério 
público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) 
horas semanais.§ 2o Por profissionais do magistério público da educação 
básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência 
ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, 
planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, 
exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em 
suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada 
pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional.§ 3o 
Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, 
no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo.§ 4o 
Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 
2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de 
interação com os educandos.§ 5o As disposições relativas ao piso salarial 
de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e pensões 
dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo 
art. 7o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela 
Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005

Art. 6o A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar 
ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de 
dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, 
conforme disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal. 
(BRASIL, 2008).

Tais artigos da Lei nº 11.738/2008 estabelecem o Piso Salarial Profissional Nacional 
(PSPN) aos profissionais do magistério público da educação básica, fixando o vencimento 

about:blank
about:blank
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inicial da carreira do magistério público para jornada de, no máximo, 40 horas semanais 
com reajuste a partir de 2009, no mês de janeiro1. Sua implementação está prevista no 
artigo 3º da referida lei da seguinte forma:

Art. 3o O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de 1.º de 
janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras 
dos profissionais da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios será de forma progressiva e proporcional, observado o 
seguinte: 

 I – (VETADO);

II – A partir de 1.º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da 
diferença entre o valor referido no art. 2.º, atualizado na forma do art. 5.º desta 
Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; 

III – A integralização do valor de que trata o art. 2.º, atualizado na forma do 
art. 5.º desta Lei, dar-se-á de 1.º de janeiro de 2010, com o acréscimo da 
diferença remanescente. § 1.º A integralização de que trata o caput deste 
artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios. § 2.º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o 
piso salarial nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer 
título, nos casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor 
inferior ao de que trata o art. 2.º desta Lei, sendo resguardadas as vantagens 
daqueles que percebam valores acima do referido na Lei n.º 11.738/08. 
(BRASIL, 2008).

Sobre essa questão, Penna e Jacomini (2016) destacam que:

[...] com a Lei nº. 11.738/2008, o governo federal criou um piso nacional 
para os professores da educação básica. O valor de R$ 950,00 por uma 
jornada de 40 horas semanais para professor com formação em nível médio, 
estabelecido na época, não atendeu às expectativas e às demandas das 
entidades dos professores e de movimentos em defesa da escola pública e do 
direito à educação, mas implicou aumento salarial nos estados e municípios 
que pagavam valor inferior ao Piso. Um aspecto fundamental da Lei do Piso 
é a definição de uma jornada de trabalho que estabeleça dois terços para 
atividades de docência e um terço para aquelas de apoio à docência (PENNA; 
JACOMINI, 2016, p. 180).

Com efeito, tendo em vista o cumprimento do piso salarial profissional nacional para 
os profissionais do magistério público da educação básica, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios deveriam elaborar ou adequar seus planos de carreira. A data de 
1º de janeiro de 2010 foi o prazo estabelecido para começar a pagar o piso com valores 
1 O Piso Salarial Nacional dos Profissionais do Magistério da rede pública da educação básica em início de carreira, 
de acordo com informações presentes no site do Ministério da Educação (MEC), foi reajustado em 12,84% para 2020, 
passando de R$ 2.557,74 para R$ 2.886,24. O cálculo do reajuste do PSPN, conforme consta na página da internet do 
MEC também, utiliza o crescimento do valor anual mínimo por aluno como base para o reajuste do piso dos professores, 
sendo utilizada a variação observada nos dois exercícios imediatamente anteriores à data em que a atualização deve 
ocorrer.
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atualizados de acordo com a correção realizada pelo MEC2.
Sendo o Brasil um país de profundas desigualdades econômicas e sociais, faltam 

nos estados e municípios a elaboração dos referidos planos ou a sua aprovação ainda não 
foi efetivada nessas instâncias governamentais. Ademais, existem grandes quantidades de 
planos com lógicas distintas que estão sendo executados e que não valorizam a carreira 
docente. 

Conforme Santos (2016), as regulamentações legais demonstram, em alguma 
medida, a valorização profissional, ou seja, revelam o reconhecimento pelo trabalho 
desenvolvido pelo professor. No entanto, apesar de determinar algumas medidas que o 
valorizem, independentemente de seu contexto de atuação, não fazem proposições quanto 
às formas de efetivá-la, não explicitam quais os meios para que os objetivos determinados 
no texto legal sejam concretizados. 

A Resolução nº 2/2009, fixa as Diretrizes Nacionais aos Planos de Carreira e 
Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública, reafirmando 
elementos importantes para a consolidação da política de valorização docente como 
ingresso, formação, jornada, 20% de hora-atividade, progressões e remuneração.

O artigo 4º da Resolução nº 2/2009 destaca que as esferas da administração pública 
que oferecem alguma etapa da Educação Básica, em quaisquer de suas modalidades, 
devem instituir planos de carreira para todos os seus profissionais do magistério com base 
nos seguintes princípios:

I - Reconhecimento da Educação Básica pública e gratuita como direito de 
todos e dever do Estado, que a deve prover de acordo com o padrão de 
qualidade estabelecido na Lei nº 9.394/96, LDB, sob os princípios da gestão 
democrática, de conteúdos que valorizem o trabalho, a diversidade cultural e 
a prática social, por meio de financiamento público que leve em consideração 
o custo-aluno necessário para alcançar educação de qualidade, garantido 
em regime de cooperação entre os entes federados, com responsabilidade 
supletiva da União;

II - Acesso à carreira por concurso público de provas e títulos e orientado para 
assegurar a qualidade da ação educativa; 

III - Remuneração condigna para todos e, no caso dos profissionais do 
magistério, com vencimentos ou salários iniciais nunca inferiores aos valores 
correspondentes ao Piso Salarial Profissional Nacional, nos termos da Lei nº 
11.738/2008; 

IV - Reconhecimento da importância da carreira dos profissionais do magistério 

2 De acordo com informações obtidas mediante consulta ao site Folha/Uol, não haviam cumprido o piso salarial até abril 
/2019 as seguintes redes estaduais: Pará, Goiás, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Espírito Santos 
e Sergipe. Além disso, estimativas indicam que apenas 45% dos 5.570 municípios brasileiros pagam salário de pelo 
menos o valor do piso nacional dos professores. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/01/
piso-de-r-2886-do-professor-desafia-estados-e municipios.shtml>. Acesso em: 15/06/2020.
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público e desenvolvimento de ações que visem à equiparação salarial com 
outras carreiras profissionais de formação semelhante;

V - Progressão salarial na carreira, por incentivos que contemplem titulação, 
experiência, desempenho, atualização e aperfeiçoamento profissional; 

VI - Valorização do tempo de serviço prestado pelo servidor ao ente federado, 
que será utilizado como componente evolutivo;

VII - Jornada de trabalho preferencialmente em tempo integral de, no máximo, 
40 (quarenta) horas semanais, tendo sempre presente a ampliação paulatina 
da parte da jornada destinada às atividades de preparação de aulas, avaliação 
da produção dos alunos, reuniões escolares, contatos com a comunidade e 
formação continuada, assegurando-se, no mínimo, os percentuais da jornada 
que já vêm sendo destinados para estas finalidades pelos diferentes sistemas 
de ensino, de acordo com os respectivos projetos político-pedagógicos; 

VIII -Incentivo à dedicação exclusiva em uma única unidade escolar; 

IX - Incentivo à integração dos sistemas de ensino às políticas nacionais e 
estaduais de formação para os profissionais da educação, nas modalidades 
presencial e a distância, com o objetivo de melhorar a qualificação e de suprir 
as carências de habilitação profissional na educação; 

X - Apoio técnico e financeiro, por parte do ente federado, que vise melhorar 
as condições de trabalho dos educadores e erradicar e prevenir a incidência 
de doenças profissionais; 

XI - Promoção da participação dos profissionais do magistério e demais 
segmentos na elaboração e no planejamento, execução e avaliação do 
projeto político-pedagógico da escola e da rede de ensino; 

XII - Estabelecimento de critérios objetivos para a movimentação dos 
profissionais entre unidades escolares, tendo como base os interesses da 
aprendizagem dos educandos; 

XIII - Regulamentação entre as esferas de administração, quando operando 
em regime de colaboração, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal, 
para a remoção e o aproveitamento dos profissionais, quando da mudança de 
residência e da existência de vagas nas redes de destino, sem prejuízos para 
os direitos dos servidores no respectivo quadro funcional. (BRASIL, 2009).

Segundo o dispositivo legal, os entes da federação devem instituir Planos de Carreira 
aos profissionais da educação básica, com jornada de 40 (quarenta) horas aos docentes, 
com um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da 
jornada. No caso de outras jornadas de trabalho o vencimento deverá ser proporcional a 
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quantidade de horas trabalhadas. 
No tocante à remuneração docente, os profissionais devem ter seus vencimentos ou 

salários iniciais nunca inferiores aos valores correspondentes ao Piso Salarial Profissional 
Nacional (PSPN), fixados de acordo com a jornada, previstas nos respectivos Planos de 
Carreira, diferenciados pelos níveis das habilitações, vedada qualquer diferenciação em 
virtude da etapa ou modalidade de atuação do profissional.

Nas questões que envolvem a valorização docente, diversos autores têm analisado 
aspectos que normatizam o exercício da docência, tais como: formação exigida ao 
desempenho das funções, forma de ingresso na carreira, condições de trabalho, salário 
e Plano de Cargo, Carreira e Remuneração (PCCR), buscando compreender o exercício 
profissional da docência.

Nas condições de trabalho, a jornada é um fator que tem implicação direta no 
trabalho do professor. Sobre isso, Pereira e Oliveira (2016, p.41) pontuam que:

Nos sistemas públicos de ensino, há jornadas que podem ser identificadas 
como padrão. São as de vinte, trinta e quarenta horas semanais. Em algumas 
situações, para a docência nas séries finais do Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio, estão jornadas de doze horas semanais. Essas opções devem 
ser feitas com vistas às necessidades de gestão da rede e da garantia da 
qualidade da educação nela oferecida. Vale ressaltar que uma carreira de 
40 horas, em que o profissional tenha dedicação exclusiva, tende a ser mais 
atraente para o trabalhador e melhor para a administração do sistema de 
ensino.

Segundo as autoras, a jornada de trabalho do professor de 40 (quarenta) horas com 
dedicação exclusiva, executada em apenas uma unidade de ensino, traz alguns benefícios 
as suas condições de trabalho, dentre elas: rendimento no desempenho das atividades, 
participação nos planejamentos pedagógicos, projetos escolares e formação continuada. 

No Brasil, boa parte dos professores cumpre sua jornada em mais de uma escola e 
mais de um sistema de ensino para complementar seus salários. As precárias condições de 
trabalho em que os professores estão submetidos, acabam por contribuir à desvalorização 
docente, como afirma paro (2003, p. 96):

Com baixos salários e precárias condições de trabalho, o profissional se 
sente muito pouco estimulado a atualizar-se e a procurar aperfeiçoar-se em 
serviço. No caso do professor, acrescente-se a este desestímulo o fato de ter 
que trabalhar em mais de um emprego para compensar os baixos salários, 
restando-lhe pouco tempo para dedicar-se a uma formação continuada.

Ainda a respeito das múltiplas jornadas de trabalho que os professores estão 
submetidos em mais de uma escola e mais de um sistema de ensino, Penna e Jacomini 
(2016, p.190) assinalam que:

Essa situação tem contribuído sobremaneira para a precarização das 
condições de trabalho do professor, posto que a ausência da jornada de tempo 
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integral e as múltiplas jornadas a que o professor se submete podem, por 
vezes, comprometer a qualidade do processo de ensino e de aprendizagem.

A realidade das precárias condições de trabalho enfrentadas pelos professores será 
modificada à medida que o poder público das esferas estaduais e municipais, ao elaborar 
e executar o PCCR dos profissionais da educação, adote as proposições presentes no 
PNE/2014 (meta 17, estratégias 17.3). as quais prevê que os professores poderão 
concentrar suas atividades pedagógicas em apenas uma escola e da mesma rede de 
ensino.

A aprovação de Planos Cargos de Carreira e Remuneração dos profissionais da 
educação básica é um grande desafio a ser conquistado por esses profissionais:

Dada a organização federativa do Estado brasileiro e seus desequilíbrios, 
sobretudo regionais, a organização dos planos de carreira dos profissionais da 
educação básica na atualidade é bastante dispersa e variada. Encontrando-
se desde planos que contemplam o conjunto dos profissionais da educação 
quanto aqueles que apenas referem-se aos profissionais do magistério. 
(OLIVEIRA, 2016, p. 126).

No mesmo sentido, afirmam Gouveia e Tavares (2012, p.194): 

Podem-se encontrar planos de carreira que valorizam titulação e experiência, 
porém apenas permitem o enquadramento dos profissionais mediante, por 
exemplo, processos seletivos, que mantenham estáveis os investimentos 
em folha de pagamento; contudo, funcionam como uma negação dos 
planos, na orçamentária medida em que estes preveem reconhecimento de 
títulos e experiências sem previsão e os professores não são efetivamente 
enquadrados.

Conforme referido, a elaboração dos Planos de Cargos, Carreira e Remuneração 
do magistério apresenta situações diversas entre os entes federados. A obrigatoriedade 
de elaborar e implementar seus respectivos planos foi transferida por lei complementar 
aos Estados, Municípios e Distrito Federal. Todavia em razão da ausência de isonomia, 
tais planos implementados não chegam a se consubstanciar em melhorias salariais 
significativas.

A esse respeito Gatti e Barreto (2009) afirmam a importância de considerar o esforço, 
por parte do Estado, para melhorar as condições salariais e de carreira dos professores, 
em que pesem os inúmeros impasses e desafios a serem enfrentados, no que tange à 
valorização do magistério. Com relação aos salários, pontuam que, se comparados ao de 
outras profissões que exigem nível superior, não são atraentes; quanto à carreira, assinalam 
que, apesar de a LDB prevê a valorização dos docentes da educação básica, verifica-
se a ausência de planos estruturados de modo a oferecer horizontes promissores aos 
professores, além da falta de perfil profissional claro. Segundo as autoras, as condições da 
remuneração e a carreira dos docentes não são compatíveis com a formação que é exigida 
para assumir a função, sendo o exercício do magistério desvalorizado em decorrência dos 



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais 7 Capítulo 3 34

baixos salários e das difíceis condições de trabalho que estão submetidos os professores. 
Diante do exposto, é possível afirmar que o Brasil criou um arcabouço legal para 

a valorização profissional do magistério. Na legislação do país são dadas ênfases a 
profissionalização do docente da educação básica, com definição de critérios a sua atuação 
e reconhecimento da carreira profissional, exigência de participação em curso de formação 
inicial e continuada, jornada e condições adequadas de trabalho e salário de acordo com 
o trabalho realizado. 

3 | 	AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS E A VALORIZAÇÃO 
DOCENTE

Esta seção aborda as principais políticas educacionais que vêm sendo desenvolvidas 
no Brasil nas últimas décadas, são elas: a política de financiamento, de gestão, avaliação 
e currículo, bem como suas possíveis relações com a valorização docente. 

A política de financiamento no âmbito educacional delineou-se, significativamente, 
a partir da Constituição Federal de 1988, com a obrigatoriedade da União, Distrito Federal, 
Estados e Municípios de vincular parte da arrecadação de impostos para a manutenção 
e desenvolvimento da educação. Posteriormente, o financiamento da educação brasileira 
recebeu um tratamento mais detalhado na Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB). 
A criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) e, na sequência, do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB) também podem ser considerados importantes marcos do financiamento 
educacional no país.

Com efeito, no que se refere as suas contribuições para a valorização docente, é 
possível afirmar que até o momento a política de financiamento da educação brasileira 
não repercutiu positivamente nessa direção. Mesmo com a criação de fundos (FUNDEF e 
FUNDEB) voltados à valorização docente, ela não acontece porque não há necessariamente 
um acréscimo de recursos novos para o sistema educacional como um todo e sim uma 
redistribuição, entre o governo estadual e as prefeituras, de uma parte dos recursos 
vinculados constitucionalmente.

Outra política educacional que apresenta relações com a questão da valorização 
docente é a política de gestão. Na década de 1990, o Brasil iniciou um processo de 
ajustamento de seu projeto político à Nova Ordem Mundial que envolveu mudanças 
nos processos de gestão educacional com a introdução de ações de cunho gerencial, 
buscando-se garantir uma otimização de recursos e, consequentemente uma racionalização 
economicista de ações administrativas.

Considerando as características da política de gestão introduzida na educação 
e nas escolas observa-se que ela caminha em direção oposta à valorização docente. 
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Baseada em uma lógica gerencialista, tal política modificou a dinâmica de trabalho do 
professor, diminuindo a sua autonomia em sala de aula e exigindo o aperfeiçoamento 
de seu desempenho por intermédio de métodos e técnicas utilizados principalmente nas 
organizações privadas. Ademais, é atribuída a esses profissionais a responsabilidade pelos 
problemas educacionais, sob a ótica da má gestão, utilizando-se o discurso de que, em 
lugar de mais recursos, é necessária a correta aplicação de métodos e técnicas por parte 
dos professores para alcançar a qualidade da educação. 

A terceira política que trouxe repercussões para à valorização docente no país 
é a política de avaliação pautada no desempenho. A avaliação adquiriu caráter central 
nas reformas desenvolvidas por parte do Estado na década de 1990 e, neste contexto, 
as escolas e especialmente os professores, como partes afetadas pelo gerencialismo e 
pela performatividade, passaram a ser avaliados por meio de julgamentos, mensurações, 
comparações, metas pelo desempenho organizacional e pelos resultados obtidos. 

Por não contemplar aspectos relacionadas ao desenvolvimento pessoal, à 
participação no projeto pedagógico da escola e das atividades internas e externas de 
formação continuada e de articulação com a comunidade e focalizar aspectos estritamente 
técnicos, pode-se inferir que a política de avaliação não contribui para a valorização 
docente.

Por fim, a Reforma de 1990 realizada no setor educacional brasileiro também deu 
ênfase ao currículo que passou a ser organizado de forma a priorizar as novas demandas 
do capital, ou seja, a formação e o desenvolvimento de sujeitos competentes e habilitados 
para o mercado de trabalho. 

Tal política de currículo, assim como as demais políticas analisadas nesta seção, 
não valoriza o profissional do magistério, uma vez que provoca certo engessamento do 
processo educativo e retira a autonomia do professor: suas ações em sala de aula tendem 
a ser canalizadas para o objetivo de obter bom rendimento nas avaliações externas 
realizadas em larga escala, as quais não levam em consideração a realidade local das 
escolas e dos estudantes. 

Diante das considerações apresentadas, verifica-se a necessidade de que a 
questão da valorização docente no Brasil, enquanto política pública educacional, seja 
investigada e discutida a partir de um contexto maior. Em outras palavras, o estudo do 
quadro normativo que assegura os direitos dos professores no país é insuficiente para 
captar a efetividade da valorização desses profissionais tendo em vista que muitas dessas 
conquistas legais esbarram nas políticas educacionais introduzidas nas últimas décadas 
de forte teor gerencial.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
É notório que a legislação educacional brasileira tem buscado assegurar a 
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valorização do profissional da educação básica ao estabelecer critérios para o pleno 
exercício da função docente, a necessidade de organização e reconhecimento de uma 
carreira profissional no magistério com formação inicial e continuada, bem como do 
estabelecimento de um piso salarial e da elaboração de plano de cargos, carreira e 
remuneração.

Condições de trabalho adequadas, salário condigno com o seu trabalho, formação 
inicial e continuada sólida e consistente para a realização desse trabalho, além da 
possibilidade de evoluir na carreira profissional são elementos que, sem dúvida, contribuem 
para a valorização docente e, consequentemente, para uma atuação profissional mais 
motivada em direção à melhoria da qualidade do ensino ofertado nas escolas públicas 
brasileiras.

Contudo, em razão de toda a complexidade que envolve a sua implementação nas 
diferentes instâncias governamentais, as conquistas legais não têm sido acompanhadas de 
uma valorização efetiva dos docentes que tornem, de fato, a profissão mais atraente para 
aqueles e aquelas que nela já atuam ou pretendem atuar.

Ademais, a análise das políticas educacionais introduzidas no país nas últimas 
décadas indica que tais políticas apresentam uma lógica que visivelmente caminha em 
direção oposta à valorização docente, o que contribui fortemente para que essa valorização 
fique prevista apenas na legislação educacional e não tem se concretize no dia a dia das 
escolas e sistemas de ensino.
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